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Constitui para mim uma honra participar de tão significativo 
Simpósio Nacional, que está cuidando de um dos mais relevantes temas, 
qual seja o acesso à Justiça, e que vem, sem dúvida, resgatar sua 
imagem contra o elitismo, a onerosidade e a inacessibilidade. 
Permito-me trazer à análise dos senhores alguns 
questionamentos sobre outras alternativas de resolução de conflitos, sob a 
ótica da funcionalidade e outras formas procedimentais, a partir de 
experiências bem-sucedidas dos Juizados de Pequenas Causas. 
O conflito sempre foi um estilo de vida, independente de local 
ou época. Os métodos para solucioná-los, entretanto, é que variam 
através das culturas. Assim, numa pequena aldeia, a simples exposição de 
uma conduta questionável à desaprovação de sua comunidade pode ser 
uma maneira muito eficaz de solucionar contendas e impor padrões. 
Outrossim, a Organização Judiciária da China, que mantém em 
funcionamento nada mais que 980.000 (novecentos e oitenta mil) 
Conselhos de Comunidade, sediados nas aldeias e que, com maior 
eficiência, rapidez e absoluta gratuidade, solucionam os conflitos, 
atendendo às peculiaridades de cada região, é outra forma de 
composição. 
Na medida em que as sociedades se tornam mais complexas e 
difusas, os procedimentos de resolução dos conflitos tendem a basear-se 
em medidas de aplicação mais formal. No Brasil, a inclinação generalizada 
é no sentido de manter-se atrelado a princípios tradicionalmente 
incorporados na cultura processual. 






Saliente-se que, não obstante, as inovações no Código de 
Processo Civil, mesmo as de caráter profundo, mantiveram-se as vigas 
mestras do sistema anterior, quais sejam: o processo civil condicionado à 
iniciativa da parte; a coerência entre o pedido e a sentença; a obediência 
ao formalismo na prática dos atos processuais, agora apenas temperado 
pelo princípio da instrumentalidade; o duplo grau de jurisdição; a 
igualdade das partes; a rigorosa observação do contraditório; a unidade 
da jurisdição com o afastamento do contencioso administrativo; o juiz 
monocrático do primeiro grau; a rigorosa observância das normas 
procedimentais, sob o argumento de que se trata de garantia de justiça, 
pelo devido processo legal. 
Periodicamente - é de se reconhecer - têm ocorrido 
significativos movimentos com vistas à melhor solução dos conflitos. O 
processualista brasileiro, depois de atentar para o lado jurídico 
constitucional do processo civil, procurou desenvolver não só a melhora 
dos instrumentos processuais através da chamada deformalização do 
processo (tão magnificamente colocada pela Professora Ada Pellegrine 
Grinover), como também expôs outros meios de acesso à solução dos 
conflitos sem submissão aos procedimentos institucionalizados, buscando, 
assim, na via extrajudicial, a solução para as controvérsias. 
Procura-se diminuir o distanciamento entre o Judiciário e o 
jurisdicionado, resgatando o crédito nos magistrados e nos demais 
operadores do Direito, evitando-se, pois, o incentivo ao exercício da 
justiça de mãos próprias e o desenvolvimento da figura dos chamados 
"justiceiros", cuja conseqüência é a explosão de conflitos sociais violentos, 
caso não se encontrem novos e rápidos meios para prestar 
adequadamente a jurisdição. 
0 procedimento instituído pelo Juizado Especial de Pequenas 
Causas, através da Lei 7.244/84, constitui um modelo mais afeiçoado ao 
caminho da instrumentalidade das formas, em face da simplificação do 






rito e da ampliação dos poderes do juiz. Mas não é menos certo que ficou 
preso a posições tradicionais, fiel aos princípios fundamentais do processo 
civil, que asseguram a observância das garantias do "devido processo 
legal".  
Assim, o acesso à Justiça não se confunde e nem se esgota na 
possibilidade de todos levarem as suas pretensões aos tribunais, mas 
traduz a oportunidade da efetiva e concreta proteção judiciária, mediante 
o justo processo, compreendido como conjunto de garantias que permita 
efetivamente às partes a sustentação de suas razões, a produção de suas 
provas e a possibilidade de influir sobre a formação do convencimento do 
juiz. 
A funcionalidade do procedimento a que foram submetidas as 
pendências nos Juizados de Pequenas Causas é o mais concreto passo de 
facilitação de acesso à Justiça, mediante um processo informal, rápido, 
social, público e altamente democrático, no qual o juiz, de mero 
expectador, assume o papel de protagonista, adquirindo poderes amplos, 
que, no entanto, não lhe retiram a indispensável imparcialidade. Com 
certeza, a Lei 7.244/84 buscou o ponto de equilíbrio entre as necessidades 
dos jurisdicionados e a observância das garantias e da própria jurisdição. 
Creio que estamos diante de um processo novo que, além de 
resolver adequadamente determinadas controvérsias, abre as portas para 
urna reestruturação sistemática de todo o processo brasileiro, provocando 
verdadeira revolução em sua mentalidade. 
Podemos começar a caminhar, gradativamente, para a 
ampliação do universo abrangido pelos Juizados de Pequenas Causas. 
Poder-se-ia sugerir, a exemplo da norte-americana Alternative Dispute 
Resolution - ADR, a criação de outras formas de RESOLUÇÃO 
ALTERNATIVA DE CONTROVÉRSIAS. 






A expressão abarcaria o conjunto de métodos de solução de 
disputas que não caracterizem litígios tradicionais. A idéia é resolver o 
conflito antes do ajuizamento da ação ou mesmo logo após o ajuizamento, 
sem que se dispenda quantidade considerável de tempo e dinheiro. 
Não há dúvida de que falando somente por intermédio de seus 
advogados, os litigantes tendem a endurecer suas atitudes, um em 
relação ao outro, e a considerar a disputa em seus termos legais. Assim, a 
face hostil do litígio se evidencia com o desgaste de todos os envolvidos 
(inclusive o Estado-Juiz), independentemente de se saber se o caso será 
ou não julgado. 
O que se sugere à meditação, preliminarmente, é o uso de 
antigos métodos, tais como a arbitragem, cuja propriedade mais 
acentuada consiste no acertamento das divergências. As partes podem 
concordar em eleger um árbitro após o surgimento da disputa, mas 
estipular-se-ia (e aqui incidiria a inovação) cláusula que as obrigasse a 
prefixar o método de resolução de eventual controvérsia decorrente da 
relação jurídica entabulada. 
Indicado para solucionar desavenças de família e vizinhança, 
sugerir-se-ia a mediação, através da escolha de uma terceira parte 
neutra, cuja função pode ser de avaliadora da reivindicação e fornecedora 
de sugestões de acordo. 
Já o método das audiências prévias das partes e seus 
advogados, conhecido nos Estados Unidos como pré-trial conferences, 
tem como objetivo ajudar as partes, com a participação dos seus 
advogados, a encontrar modos de solução da celeuma, economizando 
tempo e despesa, obtendo-se conciliação com força de sentença. Convém 
registrar que em Brasília experimenta-se a aplicação das audiências 
prévias em trabalho conjunto com a Assistência Judiciária. Os advogados 
que prestam a assistência judiciária não ingressam com nenhuma ação 






sem antes submeter o conflito a uma audiência prévia perante o Juizado 
Informal de Pequenas Causas, sempre que se trate de direito disponível. 
O resultado foi surpreendente e constatou-se, em face do 
considerável número de acordos, um sensível desafogo da Assistência 
Judiciária e, em conseqüência, do Judiciário. 
Não tenho dúvida de que na busca de uma prestação 
jurisdicional mais eficaz deve-se procurar adaptar à nossa realidade as 
formas de resolução de controvérsias que estão obtendo êxito em outros 
países. Por isso, trago à baila para meditação notícia de métodos 
alternativos que estão a produzir resultados satisfatórios. 
Um deles e o minijulgamento, que tem sido usado quase 
que exclusivamente no caso de disputa entre empresas, através do qual 
os advogados de ambas as partes, por meio de um painel que é composto 
de um assessor neutro, advogado e executivos de cada empresa, 
discutem, analisam as provas e dão solução ao conflito. As regras 
procedimentais dependem do acordo das partes e tem-se notícia de um 
notável número de êxito em disputas que envolvem as mais conhecidas 
empresas norte-americanas . 
O ato privado de julgar tem sido utilizado como novo 
método de solução de conflitos e também é conhecido como "alugue um 
juiz". Envolve o encaminhamento de um caso, por um tribunal, a um juiz 
aposentado, que é pago pelas partes para conduzir o julgamento. O 
encaminhamento a um juiz privado só acontece se as partes 
concordarem, e a decisão do juiz é tão legalmente obrigatória quanto o 
julgamento por um tribunal regular. 
A avaliação neutra, também utilizado como método 
alternativo, proporciona uma análise do litígio por pessoa neutra, indicada 
por um tribunal, logo depois que é proposta ação, sugerindo esta meios 
pelos quais a disputa poderá ser resolvida, oferecendo opções de acordo. 






Por derradeiro, a negociação regulamentadora, que nada 
mais é do que uma variação da mediação. Inúmeras agências federais e 
estaduais dos Estados Unidos têm evitado litígios mediante proposta a 
grupos interessados, que se reúnem para negociar o conteúdo dos 
regulamentos antes de sua adoção. As negociações envolvem uma 
terceira parte neutra, que atua como mediador e têm sido bem sucedidas, 
no nível federal, em questões ambientais e de aviação comercial e, no 
nível estadual, em assuntos de preços industriais. 
Penso que várias, senão quase todas, das soluções aqui 
noticiadas podem ser aplicadas no Brasil. Só que, para tanto, é preciso 
profunda, mas não morosa, reflexão daqueles que lidam com o Direito. 
A decisão de adotar-se procedimento alternativo, bem como o 
design de um novo método, depende, exclusivamente, do consenso das 
partes. Isto porque não é da nossa tradição aceitar que terceira pessoa 
neutra, não revestida do poder jurisdicional, solucione o conflito. É preciso 
começar a meditar sobre a adoção dos métodos alternativos de resolução 
dos conflitos. 
No direito brasileiro, até agora, as formas alternativas são 
todas facultativas, inclusive o Juizado Especial de Pequenas Causas, mas o 
considerável aumento dos conflitos, da população e de seu 
empobrecimento, impõem a racionalização do uso da máquina judiciária 
tradicional. Daí a necessidade de que determinados conflitos sejam 
submetidos a outras formas alternativas de solução, compulsoriamente. 
Evita-se, assim, o elevado custo do processo tanto para o 
Estado, quanto para o particular. Não mais se concebe, por exemplo, que 
uma cobrança de valores condominiais não possa ser resolvida mediante 
forma alternativa de solução de conflito. 






Poderão, com certeza, questionar se tais sugestões trazem em 
seu íntimo risco de inconstitucionalidade: a provável inobservância ao 
devido processo legal. 
Este desafio constitucional, todavia, é válido em prol do 
resgate da eficácia e dignidade da Justiça. 
Permitam-me reprisar: é imprescindível a adoção de formas 
não judiciais de resolução de conflitos, sob pena - e não falo aqui qualquer 
novidade - de estrangulamento, inclusive dos Juizados Especiais de 
Pequenas Causas, em completo e, aí sim, estará arraigado o descrédito do 
Poder Judiciário. 
